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    PREFÁCIO




    Esta obra é resultante de uma pesquisa desenvolvida no âmbito do Programa de Pós-Graduação em Direito e Políticas Públicas da Universidade Federal de Goiás (PPGDP/UFG), em parceria institucional com o Tribunal de Contas do Estado de Goiás (TCE-GO). Também é fruto do esforço hercúleo de um engenheiro civil que se imiscuiu em matérias jurídicas.




    Nunca imaginei, após me formar em Engenharia Civil em 2014, que faria mestrado em Direito. Mas fato é que minha trajetória profissional sempre foi marcada por interdisciplinaridade. Assim que me graduei, fui trabalhar em São Paulo como trainee na empresa de consultoria Falconi. Em meados de 2015, tomei posse como Analista de Controle Externo do TCE-GO e, desde então, atuei de diversas formas dentro do Controle Externo da Administração Pública: em fiscalização de obras, de programas econômicos e de atos de pessoal; em ciência de dados, com foco na produção de conhecimento para o controle externo; e em governança, planejamento e gestão da própria Corte de Contas goiana. Ao longo desse período, realizei, também, duas pós-graduações pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP).




    No entanto, o Mestrado em Direito e Políticas Públicas foi o ponto mais desafiador dessa trajetória. Por sorte, tive como orientador o Professor Dr. Cleuler que, assim como eu, teve sua primeira formação em engenharia. Ele facilitou, de sobremaneira, meu entendimento sobre os conceitos jurídicos basilares e me apresentou ao objeto desta pesquisa, construída a quatro mãos. Durante todo o processo, o Prof. Cleuler guiou meus estudos e debatemos intensamente a metodologia, os marcos teóricos e os resultados da pesquisa.




    Contei também com a participação honrosa de meu colega do TCE-GO Maurício Barros de Jesus no desenvolvimento inicial dos algoritmos. Estes foram aprimorados e concluídos pelo, à época, mestrando em computação Wesley Modanez, que fez estágio aplicado nesta pesquisa.




    Garanto que, ao mergulhar na pesquisa aqui relatada, o leitor irá se beneficiar de uma visão aprofundada da relação entre Linguagem, Direito e Inteligência Artificial, com foco na sistematização jurisprudencial.




    Sob o aspecto jurídico, o esforço de pesquisa engendrado abre caminho para reflexões sobre a função dos precedentes no ordenamento jurídico brasileiro. Baseando-se na Teoria dos Modelos do Direito de Miguel Reale e na Teoria dos Precedentes de Thomas da Rosa de Bustamante, conclui-se que é possível identificar nas decisões um conjunto de normas adscritas (rationes decidendi) estabelecidas silogisticamente, que constituem os modelos jurisdicionais e que servem para a adequação das normas legais aos casos concretos. Ainda, a partir dos conceitos de decisão, precedente, jurisprudência, distinguishing e overruling, apresenta-se a representação gráfica de linha jurisprudencial de entendimento, que certamente colabora para a compreensão e sedimentação da cultura de precedentes no Brasil.




    Do ponto de vista da Linguagem, o cerne das duas obras mais importantes do filósofo austríaco Ludwig Wittgenstein baliza o entendimento sobre o papel das rationes decidendi na identificação e triagem de decisões correlatas: o sentido de uma expressão linguística é composto não apenas por sua estrutura lógica, mas também pelo contexto em que é utilizado.




    No campo da Inteligência Artifical, foi realizado um mapeamento metódico e completo do estado da arte computacional aplicado ao problema de pesquisa, testando algoritmos de classificação de documentos com técnicas de machine learning e deep learning. Os dados e algoritmos utilizados são abertos e proporcionam transferência de know-how para pesquisas que vislumbram a utilização de inteligência artificial para sistematização jurisprudencial.




    Destaca-se também que, devido ao rigor metodológico utilizado por esta pesquisa, ela pode servir de parâmetro interessante para outros estudos empíricos em Direito ou multidisciplinares.




    Espero, então, contribuir de alguma forma para o aprendizado do leitor e coloco-me à disposição para esclarecimento de dúvidas, discussões, estabelecimento de parcerias e recebimento de críticas. Boa leitura!




    Sérvio Túlio Teixeira e Silva




    Abril de 2022.
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    1. INTRODUÇÃO




    1.1 DELIMITAÇÃO EPISTEMOLÓGICA




    Em um cenário pós-positivista, a Ciência do Direito tem sofrido consequências de sua aproximação com a Racionalidade, dentre elas a necessidade de motivação (justificação racional) das decisões, bem como a constitucionalização das questões de justiça pelos princípios.1 Tais efeitos manifestam-se com força no campo dos precedentes judiciais2, na medida em que os princípios da isonomia e universalizabilidade3 aduzem o dever para o aplicador do Direito de observá-los. Por essas razões, a dicotomia entre um Direito inteiramente codificado (civil law) e outro jurisprudencial (commom law) tem ficado para trás.4




    No Brasil, além das previsões constitucionais sobre a vinculatividade dos precedentes das cortes supremas (Constituição Federal – CF, art. 102, § 2º e art. 103-A)5, também são exemplos da aproximação entre commom law e civil law as inovações trazidas pelo novo Código de Processo Civil – CPC (Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015)6, que formalizaram a importância do uso de precedentes em todos os níveis do ordenamento jurídico brasileiro. Todavia, não existe no Brasil uma cultura difundida quanto ao uso de precedentes como ocorre na tradição anglo-saxônica, gerando riscos de resultar em simples citações de julgados.7




    Nesse cenário, fazem-se necessários estudos aprofundados sobre o uso de precedentes na tradição jurídica da civil law brasileira, seja no âmbito do judiciário ou na esfera administrativa. Especialmente nessa última, a atuação administrativa por meio de precedentes, na medida em que impõe a análise de circunstâncias fáticas para aplicação a situações semelhantes, aumenta a segurança jurídica, agindo como direcionador da atuação dos agentes públicos e balizador de conceitos jurídicos indeterminados.8




    Urge-se, nessa esteira, a necessidade mapear as decisões que versam sobre uma mesma temática, para além de simples pesquisas por palavras-chave, com vistas a servir de insumo tanto para juízes quanto para as partes interessadas. A Inteligência Artificial9 (IA) vem ao encontro dessa necessidade, na medida em que viabiliza a sistematização do conhecimento extraído das expressões linguísticas. Com os avanços tecnológicos das últimas décadas,10 existe grande oportunidade de utilização de técnicas avançadas de análise de expressões linguísticas pela máquina, sobretudo na esfera administrativa, podendo contribuir, inclusive, para a prevenção e o combate a patologias corruptivas.




    Por exemplo, o Tribunal de Contas da União (TCU) divulga, quinzenalmente, em seu sítio eletrônico, o Informativo de Licitações e Contratos,11 em que se apresentam selecionadas decisões das Câmaras e do Plenário do Tribunal, nas áreas de licitação e contratos. No entanto, como a própria instituição afirma, não se trata de repositório oficial de jurisprudência12 do TCU, o que pode gerar incertezas para caracterização de conceitos abertos, a exemplo das cláusulas restritivas ao caráter competitivo em licitações (art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – Lei Geral de Licitações)13.




    Assim, aplicar técnicas de IA nas decisões colegiadas (acórdãos) do TCU (entre 1992 e 2018), de modo a sistematizar a delimitação jurisprudencial e consequente identificação dos precedentes administrativos para os casos de patologias corruptivas relacionadas à existência de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação, constitui-se o desafio em que se insere este trabalho.




    1.2 PROBLEMATIZAÇÃO




    Em linhas gerais, a problematização do tema da pesquisa se resume em: como sistematizar, com uso de Inteligência Artificial, a extração da jurisprudência e dos precedentes administrativos do Tribunal de Contas da União, referentes a patologias corruptivas de modo a dar concretude jurisprudencial ao conceito jurídico indeterminado14 de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação?




    Essa problemática pode ser dividida em dois problemas de ordem prática:




    a) Como delimitar, via Inteligência Artificial, todas as decisões colegiadas (jurisprudência) do TCU que versam sobre patologias corruptivas relacionadas a cláusulas restritivas à competitividade em editais de licitação?




    b) Uma vez delimitada a jurisprudência, como identificar os precedentes administrativos que dão concretude ao conceito aberto de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação?




    1.3 HIPÓTESE




    De modo análogo, apresenta-se as hipóteses separadas por cada problema prático, seguindo padrão sugerido por Miracy Barbosa de Sousa Gustin e Maria Teresa Fonseca Dias15:




    a) Considerando que toda expressão linguística possui uma forma lógica que remete ao seu significado, ideia traçada na obra Tractatus Logico-Philosophicus de Ludwig Wittgenstein, e o conceito de ratio decidendi como sendo o conjunto de normas adscritas identificáveis a partir do modelo silogístico utilizado na justificação das decisões, aduzido na Teoria dos Precedentes de Thomas da Rosa de Bustamante, afirma-se ser possível, utilizando IA e com acurácia razoável (ao menos 80%), delimitar a jurisprudência (conjunto de decisões colegiadas) do TCU (entre 1992 e 2018) que trate de patologias corruptivas relacionadas a cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação.




    b) Considerando a relação entre o uso das expressões linguísticas em inúmeros contextos e seus diferentes significados, traçada na obra Investigações Filosóficas de Ludwig Wittgenstein, e os modelos jurídicos jurisdicionais, responsáveis pela adequação das normas legais aos casos concretos e conceituados pela Teoria dos Modelos do Direito de Miguel Reale, afirma-se ser possível identificar os precedentes administrativos que dão concretude ao conceito aberto de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação, a partir da jurisprudência do TCU (entre 1992 e 2018) previamente delimitada.




    1.4 JUSTIFICATIVA




    Justifica-se esta pesquisa dada a imperiosa necessidade de rastrear sistematicamente, dentre as decisões da Corte de Contas da União, os precedentes administrativos que dão concretude a tipologias corruptivas ligadas às licitações, como é o caso do conceito aberto de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação (art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei Geral de Licitações)16.




    Essa urgência situa-se dentro de uma perspectiva na qual o conhecimento humano perpassa, necessariamente, pela linguagem, tal como aludido por João Maurício Adeodato no conceito de “abismo gnoseológico”. Para o jurista brasileiro, esse abismo constitui-se o centro das relações humanas com o mundo circundante, resultado de uma incompatibilidade entre o evento real, a ideia e a expressão linguística.17




    Nesse contexto de “correlação sincrônica entre significante e significado”18, essa pesquisa guarda estrita afinidade com os modelos do direito de Miguel Reale, mais especificamente, com os modelos jurídicos jurisdicionais19, sua relação com a eficácia jurídica20 e sua capacidade de suprir lacunas legais ou determinação hermenêutica dos modelos em vigor. Detalha-se, por esse prisma, a problemática da corrupção.




    Abordada como patologia social, econômica e política, a corrupção tem se tornado uma preocupação em nível mundial pois gera efeitos indesejados na sociedade, impedindo que o interesse público seja atingido em sua totalidade.21 No cotidiano, a expressão tem absorvido característica “guarda-chuva”, abrigando diversas condutas.22




    Considerando a definição de fraude, estabelecida no artigo 90 da Lei Geral de Licitações23, esta pesquisa entende que as fraudes em licitações são espécies do gênero corrupção e que uma tipologia de fraude é a presença de cláusulas no edital de licitação que comprometem a livre concorrência, induzindo o resultado para licitantes favorecidos.24 Ademais, afirma-se que a expressão cláusula restritiva ao caráter competitivo, trazida pelo art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei Geral de Licitações,25 é um conceito jurídico indeterminado de experiência26 e, por isso, possui um núcleo de incerteza que deve ser delimitado a partir da praxe administrativa27, que estabelece critérios práticos que permitem concluir por uma solução possível diante de um caso concreto.




    As fraudes em licitações merecem atenção por parte dos gestores e controladores públicos, visto que as compras governamentais envolvem grande volume de recursos humanos e financeiros (média de 12,5% do Produto Interno Bruto anual)28.




    Nessa conjuntura, considerando a função constitucional de controle dos atos administrativos dos Tribunais de Contas, condutas que se encaixam como patologias corruptivas são identificadas no decorrer de processos de controle externo e emergem nas decisões dessas Cortes. Quando o assunto é licitações, a Corte de Contas da União possui força institucional de direcionar a atuação dos administradores públicos em todas as esferas, agindo como indutor de boas práticas e evitando a ocorrência de irregularidades.29




    Dessarte, à luz dos modelos jurisdicionais de Miguel Reale, os precedentes administrativos da Corte de Contas da União dão concretude ao conceito jurídico indeterminado de cláusulas restritivas de editais de licitação. Reitera-se assim, a importância de delimitar, de maneira sistemática, a jurisprudência correlata de modo a possibilitar a identificação inequívoca dos precedentes administrativos relacionados a esse conceito aberto.




    1.5 ANÁLISE DA ARTICULAÇÃO COM A PRÁTICA PROFISSIONAL




    A pesquisa que por ora se apresenta relaciona-se com a prática profissional, pois visa trazer um aspecto inovador ao diagnóstico de patologias corruptivas por meio do uso de Inteligência Artificial na determinação de um conceito jurídico indeterminado. O sítio eletrônico do TCU é referência para os demais tribunais de contas quanto a pesquisa nas bases de dados jurisprudenciais. Entretanto, ele se limita às buscas por palavras-chave em qualquer parte do texto das decisões colegiadas30 ou à visualização de acórdãos previamente selecionados pela própria Corte (aproximadamente 14 mil acórdãos) e que são classificados em 10 áreas, 393 temas e 817 subtemas31.




    Por isso almeja-se, ao final, apresentar um método de extração jurisprudencial que se aplique universalmente às Cortes de Contas, independentemente do enfoque específico, contribuindo para a delimitação de conceitos abertos, mormente aqueles ligados a práticas corruptas. Tal método poderia até ser estendido para a pesquisa da concreção de conceitos a partir das decisões dos Tribunais de Justiça, estaduais ou federais, inferiores ou superiores.




    Assim, busca-se colaborar para sedimentação da cultura dos precedentes administrativos no país ao desenvolver um procedimento que visa aumentar a segurança jurídica e ajudar os operadores do Direito em pesquisas jurisprudenciais.32 Ademais, o desafio proposto nesta pesquisa pode contribuir para que exista maior segurança jurídica também aos auditores de controle externo no aprimoramento dos algoritmos de IA utilizados para busca por irregularidades em licitações, em especial, aquelas relacionadas a cláusulas restritivas à competitividade.




    1.6 REFERENCIAIS TEÓRICOS




    O marco teórico em que esta pesquisa se assenta está na relação entre fato, significante e significado, abordada de diferentes formas nas obras de do filósofo austríaco Ludwig Wittgenstein. Com a linguagem como tema principal de sua reflexão, pode-se separar as contribuições filosóficas de Wittgenstein em dois períodos: o primeiro, que corresponde ao seu Tractatus Logico-Philosophicus33, publicado em 1921, e o segundo, cuja obra principal é Investigações Filosóficas34, publicada postumamente em 1952.




    No Tractatus o autor dá ênfase à função designativa – ou representativa – da linguagem, a partir da construção da relação entre uma figuração (seja ela espacial, por meio de um diagrama, ou expressão linguística, por meio de uma proposição) e o fato afigurado, isto é, aquilo que se quer representar. Para o filósofo, o que a figuração tem em comum com o fato diagramado é a “forma de afiguração”. Advém daí, a ideia de isomorfismo entre a linguagem e o real: a expressão linguística possui uma forma lógica (léxico, sintaxe)35 que remete a seu significado.36




    Posteriormente, Wittgenstein amplia seu entendimento sobre linguagem em Investigações Filosóficas. A partir de então, o filósofo passa a defender que não há propriamente uma ideia única atrás do significante: há apenas ele, e a função por ele desempenhada nos jogos de linguagem dos homens.37 Nessa acepção, o significado de uma expressão linguística não seria mais estabelecido unicamente pela forma da sentença, mas por sua função exercida no contexto utilizado.38




    Dado o caráter interdisciplinar desta pesquisa, que relaciona Linguística, Direito e Ciência de Dados (Data Science), faz-se mister destacar o marco teórico jurídico pelos quais os problemas da pesquisa são observados.




    Apoia-se na Teoria dos Modelos do Direito de Miguel Reale39, no sentido de que modelos são o conteúdo das fontes do Direito, sendo “estruturas que surgem e se elaboram no contexto [..] da experiência”40. Logo, a concreção de um conceito jurídico indeterminado41 – como é o caso de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação – perpassa pela identificação de modelos utilizados no plano da eficácia, dentre eles, os precedentes administrativos do TCU.




    Assim, transporta-se da tese de doutorado de Thomas da Rosa de Bustamante42, importantes conceitos de sua Teoria dos Precedentes para presente o estudo, mormente quanto ao de ratio decidendi como sendo o conjunto de normas adscritas identificáveis a partir do modelo silogístico utilizado na justificação das decisões.




    Dessa forma, pelos dois prismas linguísticos de Wittgenstein e à luz dos marcos teóricos jurídicos da Teoria dos Modelos do Direito de Reale e da Teoria dos Precedentes de Bustamante, pretende-se nortear a escolha das técnicas de IA mais adequadas para o problema da pesquisa. Ou seja, com o uso de IA e a partir do significado das rationes decidendi que congregam decisões correlatas, delimitar a jurisprudência (conjunto de decisões colegiadas) que versa sobre cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitações. Em seguida, diferenciar a função exercida por essas expressões linguísticas dentro do contexto do inteiro teor de cada acórdão e, consequentemente, caracterizar os modelos jurídicos por meio da identificação dos precedentes administrativos que dão concretude ao conceito jurídico indeterminado em estudo.




    Por fim, ressalta-se que este trabalho parte do pressuposto conceitual43 do gênero corrupção na visão de Luiz Fernando Miranda44 dentro do qual a fraude em licitações constitui-se uma espécie. Ainda, esta pesquisa parte dos estudos empíricos de Franklin Brasil Santos e Kleberson Roberto de Souza45, bem como de Fernanda de Moura Ribeiro Naves46, que juntos identificaram mais de 300 acórdãos do TCU que versaram sobre a ilegalidade de cláusulas de editais de licitação consideradas restritivas ao caráter competitivo em casos concretos, e que foram classificados em 11 tipologias diferentes para essa patologia corruptiva.




    1.7 OBJETIVOS




    1.7.1 Objetivos gerais




    a) Criar um método replicável de delineamento de jurisprudência e identificação de precedentes com uso de IA aplicável, sobretudo, a decisões do TCU que versem sobre cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação.




    b) Contribuir para a sedimentação da cultura de precedentes administrativos no país, bem como para a delimitação jurisprudencial de conceitos jurídicos indeterminados, mormente aqueles ligados a práticas corruptas.




    1.7.2 Objetivos específicos




    a) Aprofundar os marcos teóricos linguísticos e jurídicos pelos quais o problema de pesquisa será observado;




    b) Escolher as técnicas computacionais de IA mais adequadas ao desenvolvimento empírico deste trabalho;




    c) Apresentar o recorte temático para aplicar a extração jurisprudencial com uso de IA por meio da delimitação dos pressupostos conceituais: corrupção, fraude em licitações e cláusula restritiva ao caráter competitivo;




    d) Traçar um panorama do uso de IA pelo TCU na busca por fraudes em licitações;




    e) Apresentar o estado da arte computacional aplicado à extração jurisprudencial, a partir das técnicas de IA previamente escolhidas (b);




    f) Delinear sistematicamente, a partir das decisões colegiadas do TCU (entre 1992 e 2018), utilizando IA e com acurácia razoável (ao menos 80%), a jurisprudência (conjunto de acórdãos) que versa sobre patologias corruptivas relacionadas a cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitações.




    g) Identificar os precedentes administrativos que dão concretude ao conceito aberto de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação, a partir da jurisprudência do TCU (entre 1992 e 2018) previamente delineada por meio de IA.




    1.8 ASPECTOS METODOLÓGICOS




    A pesquisa pertence à vertente jurídico-dogmática47 por centrar-se no estudo da jurisprudência do Tribunal de Contas da União para análise da eficácia do Direito na concreção de conceitos jurídicos indeterminados. Por conseguinte, encaixa-se no gênero da pesquisa empírica, uma vez que se pretende chegar a conclusões baseadas em observação e experimentação.48




    O trabalho segue o tipo de investigação histórico-jurídica49, de modo a analisar a evolução dos acórdãos do TCU através do espaço/tempo, utilizando-se do raciocínio investigativo hipotético-dedutivo, por meio de testes de falseamento de hipóteses.50




    Quanto à natureza (tipologia) e limite temporal dos dados, utiliza-se de dados primários,51 quais sejam, todas as decisões colegiadas daquele Tribunal entre 1992 e 2018. Pelo aspecto operacional, esses dados são manipulados de acordo com as melhores práticas computacionais aplicadas a problemas análogos solucionados com uso de Inteligência Artificial.




    1.9 ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO




    O Capítulo 2 consiste no aprofundamento dos marcos teóricos (linguístico e jurídico), de modo a relacioná-los com a problemática da pesquisa, bem como explicitar de que forma eles norteiam as abordagens empíricas escolhidas. Apresenta-se, também, a conformação teórica do problema de pesquisa no âmbito nas áreas práticas de Inteligência Artificial.




    O Capítulo 3, destina-se à apresentação do recorte temático escolhido para aplicação das técnicas de IA para extração jurisprudencial. Detalha-se a patologia corruptiva de cláusulas restritivas ao caráter competitivo em editais de licitação, destaca-se o papel dos precedentes administrativos do TCU na concreção desse conceito jurídico indeterminado e apresenta-se um panorama do uso de IA pelo TCU na busca por fraudes em licitações.




    O Capítulo 4, destina-se à apresentação dos resultados empíricos deste estudo. Inicialmente detalha-se o método da pesquisa a partir de uma revisão sistemática da literatura, com enfoque meta-analítico. Em seguida, apresentam-se os modelos implementados e os resultados obtidos. Por fim, o Capítulo 5 contém as conclusões e considerações finais.




    




    

      

        1 Cf. BUSTAMANTE, Thomas da Rosa de. Teoria do Precedente Judicial. 1. ed. São Paulo: Noeses, 2012, p. 22-23.


      




      

        2 Conforme relatado no Capítulo 2 (seção 2.2), este trabalho adota o conceito de precedente judicial aduzido por Rafael Carvalho Rezende Oliveira, que assim preconiza: “Os precedentes são as decisões judiciais que enunciam regras ou princípios jurídicos que devem ser respeitados em casos futuros. Não configura precedente judicial vinculante a decisão judicial que simplesmente aplica precedente [...]”. OLIVEIRA, Rafael Carvalho Rezende. Precedentes no Direito Administrativo. 1. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2018, p. 43.


      




      

        3 Esse princípio, núcleo da concepção kentiana de racionalidade prática, exige dos aplicadores do Direito a utilização e extração de enunciados gerais e universais para contextos de similaridade em seus aspectos relevantes. Cf. Bustamante, Teoria do Precedente Judicial, op. cit., p. 113; 274; 298.


      




      

        4 Cf. ibid. p. 93-96.


      




      

        5 “Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe:




        [...]




        § 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, relativamente aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal.




        [...]




        Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida em lei.




        § 1º A súmula terá por objetivo a validade, a interpretação e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja controvérsia atual entre órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública que acarrete grave insegurança jurídica e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica.




        § 2º Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido em lei, a aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poderá ser provocada por aqueles que podem propor a ação direta de inconstitucionalidade.




        § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.” BRASIL. Constituição Federal de 5 de outubro de 1988. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituiçao.htm. Acesso em: 23 out. 2020.


      




      

        6 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13105.htm. Acesso em: 23 out. 2020.


      




      

        7 Cf. LUVIZOTTO, Juliana Cristina. Precedentes administrativos & a vinculação da atividade administrativa. 2. ed. Curitiba: Juruá, 2017, p. 56. Na mesma linha, cf. Oliveira, Precedentes no Direito Administrativo, op. cit., p. 65.


      




      

        8 Cf. Oliveira, Precedentes no Direito Administrativo, op. cit., p. 112-116.


      




      

        9 A Inteligência Artificial é uma subárea da ciência da computação que faz modelagens computacionais do comportamento humano e pode ser vista como potencial solucionadora de problemas humanos dada sua capacidade de operacionalizar tarefas humanamente hercúleas com maior acurácia e velocidade, como a consolidação e organização de precedentes. PEIXOTO, Fabiano Hartmann; SILVA, Roberta Zumblik Martins da. Inteligência Artificial e Direito. 1. ed. Curitiba: Alteridade, 2019, p. 22; 30; 44.


      




      

        10 Cf. ibid., p. 26-31.


      




      

        11 Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/jurisprudencia/boletins-e-informativos/informativo-de-licitacoes-e-contratos.htm. Acesso em 26 out. 2019.


      




      

        12 Conforme relatado no Capítulo 2 (seção 2.2), este trabalho adota o conceito de jurisprudência trazido por Rafael Carvalho Rezende Oliveira, para quem, em sentido amplo, o termo refere-se ao conjunto de decisões uniformes ou divergentes sobre determinada temática. Cf. Oliveira, Precedentes no Direito Administrativo, op. cit., p. 45.


      




      

        13 “Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.




        § 1º É vedado aos agentes públicos:




        I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991” (grifos nossos). BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei Geral de Licitações). Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666cons.htm. Acesso em: 23 out. 2020.


      




      

        14 Esta pesquisa adota como sinônimo de conceitos jurídicos indeterminados a expressão conceitos abertos. Maria Sylvia Zanella Di Pietro define conceito jurídico indeterminado como aquelas expressões linguísticas que são “empregadas para designar vocábulos ou expressões que não têm um sentido preciso, objetivo, determinado, mas que são encontrados com grande frequência nas regras jurídicas dos vários ramos do direito”. DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Discricionariedade administrativa na Constituição de 1988. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2012, p. 90.


      




      

        15 Cf. GUSTIN, Miracy Barbosa de Sousa; DIAS, Maria Teresa Fonseca. (Re)Pensando a pesquisa jurídica. 4. ed. rev. e atual. Belo Horizonte: Del Rey, 2013, p. 57.
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        17 Cf. ADEODATO, João Maurício. Ética & Retórica: Para uma teoria da dogmática jurídica. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 2012, p. 216; Cf. ADEODATO, João Maurício. Uma teoria retórica da norma jurídica e do direito subjetivo. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 39-42.


      




      

        18 Cf. REALE, Miguel. Fontes e modelos do direito: para um novo paradigma hermenêutico. 1. ed. São Paulo: Saraiva, 1994, p. 44.


      




      

        19 Cf. ibid., p. 69-72.


      




      

        20 Cf. ibid., p. 4.


      




      

        21 Cf. LEAL, Rogério Gesta; SCHNEIDER, Yuri. Os efeitos deletérios da corrupção em face dos Direitos Humanos e Fundamentais. Revista da AJURIS, v. 41, n. 136, dez. 2014, p. 431.


      




      

        22 Cf. TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Referencial de combate à fraude e corrupção: aplicável a órgãos e entidades da Administração Pública. 2. ed. 2018, p. 13-14. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/referencial-de-combate-a-fraude-e-corrupcao.htm. Acesso em: 17 jul. 2019.


      




      

        23 “Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação:




        Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”. Brasil, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei Geral de Licitações), op. cit.


      




      

        24 Cf. SANTOS, Franklin Brasil; SOUZA, Kleberson Roberto de. Como combater a corrupção em licitações: detecção e prevenção de fraudes. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2020, p. 75-110.


      




      

        25 Brasil, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei Geral de Licitações), op. cit.


      




      

        26 Para Maria Sylvia Zanella Di Pietro nos casos de conceitos jurídicos indeterminados de experiência, “a discricionariedade [administrativa] fica afastada porque existem critérios objetivos, práticos, extraídos da experiência comum, que permitem concluir qual a única solução possível”. Di Pietro, Discricionariedade administrativa na Constituição de 1988, op. cit., p. 118.


      




      

        27 “A praxe administrativa é a atividade interna, reiterada e uniforme da Administração Pública na aplicação das normas e dos atos jurídicos”. Oliveira, Precedentes no Direito Administrativo, op. cit., p. 118.


      




      

        28 RIBEIRO, Cássio Garcia; INÁCIO JÚNIOR, Edmundo. O mercado de compras governamentais brasileiro (2006-2017): mensuração e análise. Texto para Discussão, n. 2476, 2019, p. 18-19. Disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/9315/1/td_2476.pdf. Acesso em 23 out. 2020.


      




      

        29 “SÚMULA Nº 222. As Decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.” TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Súmulas Nº 001 a 289. Disponível em: https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A25753C20F0157679AA5617071&inline=1. Acesso em: 28 out. 2020.




        Cf. também o Art. 22, XXVII c/c art. 37, XXI, CF/88:




        “Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:




        [...]




        XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;




        [...]




        Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:




        [...]




        XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” Brasil, Constituição Federal de 5 de outubro de 1988, op. cit.
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        32 Cf. Oliveira, Precedentes no Direito Administrativo, op. cit., p. 165.


      




      

        33 WITTGENSTEIN, Ludwig. Tractatus Logico-Philosophicus. Trad. Luiz Henrique Borges dos Santos (edição bilíngue). 3. ed. São Paulo: Edusp, 2017.


      




      

        34 WITTGENSTEIN, Ludwig. Investigações filosóficas. Trad. Emmanuel Carneiro Leão. 1. ed. São Paulo: Universitária São Francisco, 2014.
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